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Malan espera "dias difíceis" e afirma que impostos e cortes só são negociáveis se Congresso apontar alternativas para o ajuste 
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O AJUSTE FISCAL Meta é transformar déficit de R$ 11,6 bilhões estimado para 1999 em um superávit de 2,6% do Produto Interno 

 

Governo joga cartada decisiva 
ÇLAUDIA SAFATLE 

BRASÍLIA — O governo jogou ontem sua 
cartada decisiva para manter a estabilidade 
econômica sem alterar o regime cambial. "A-
cabou o tempo do gradualismo", declarou on-
tem o ministro da Fazenda, Pedro Malan, ao 
detalhar o pacote de medidas fiscais que so-
mam R$ 28 bilhões. Esse é o esforço neces-
sário para transformar um déficit de R$ 11,6 
bilhões estimados para 1999 num superávit 
de R$ 16,4 bilhões apenas no governo fede-
ral. Estados e municípios terão que compare-
cer com um superávit de R$ 3,6 bilhões e as 
empresas estatais também com R$ 3,6 bi-
lhões para chegar à meta de superávit conso-
lidado de todo o setor públido de 2,6% do 
Produto Interno Bruto (PIB) em 1999. Para 
os dois anos seguintes as metas são de 2,8% 
e 3% do PIB de superávit primário, que ex-
clui os gastos com juros. 

A expectativa do ministro é de que os ju-
ros caiam dos atuais 45% ao ano para uma ta-
xa média de 21,89% em 1999, 16,88% em 
2000 e 13,37% em 2001. Assim, o déficit pú-
blico nominal cairia dos 7,5% do PIB pAwis-
tos para este ano para 4% do PIB em 1999, 
Z5% do PIB em 2000 e 2% do PIB em 40w 
Se o ajuste fiscal não for forte o suficiente p a_ 
ra convencer o mercado internacional da saú-
de das contas públicas brasileiras, o país con-
tinuará perdendo reservas e o governo então 
poderá ser forçado a alterar a política cambial. 
Daí a importância para o governo de conse-
guir a aprovaçãono Congresso do pacote. 

As metas fiscais negociadas com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) são forti?s e 
passarão a fazer parte de um acordo foirnal 
com o Fundo, que deverá estar negociado até 
final de novembro. Esses resultados, afirmou 
o ministro, "são inegociáveis". As medidas  
de aumento de impostos e cortes de gasto.; até 
são negociáveis com o Congresso, segu ndo  
Malan, desde que algo do mesmo montante 
seja colocado no lugar do que os parlame nta_ 
rés rejeitarem. 

Metas compatíveis — As metas fis 
definidas no Programa de Estabilidade 
divulgado ontem são compatíveis Com tuna  
queda de 1% do produto no ano que vem, que  

retomaria a trajetória de crescimento de 3% 
em 2000 e 4% em 2001. O déficit em conta 
corrente do balanço de pagamentos - que re-
presenta o grau de dependência de recursos 
externos, hoje escassos - terá que despencar 
dos cerca de US$ 35 bilhões este ano para al-
go entre US$ 25 bilhões e US$ 26 bilhões, se-
gundo Malan. 

Para isso, as exportações têm que crescer e 
a recessão terá que reduzir substancialmente 
as importações, levando a balança comercial 
para uma situação de equilíbrio ou, na pior 
das hipóteses, para um déficit de US$ 1 bi-
lhão no ano que vem. 

Serão dias muito difíceis em 1999, admite o 
governo. O país terá que fazer em um ano - e 
por imposição da crise financeira internacional 
que afastou os investidores externos que perce-
beram o grau de vulnerabilidade do Brasil - o 
ajuste fiscal que nãoiez nos últimos vinte anos 
e que este governo postergou até onde pode. 

Plenos poderes — O executivo tem ple-
nos poderes para arranjar apenas R$ 8,67 bi-
lhões, cortando os gastos com saúde, educa-
ção, reforma agrária e custeio da máquina ad-
ministrativa. Para obter os quase R$ 20 bi-
lhões que ficam faltando, o governo depende-
rá de aprovação do Congresso. O aumento de 
impostos renderá R$ 13,27 bilhões e o restan-
te virá das reformas estruturais e do aumento 
das contribuições previdenciárias de ativos e 
inativos do setor público. 

Todo o superávit primário que o governo 
espera produzir em 1999 - R$ 16,38 bilhões -
tem uma única destinação: pagar um pedaço 
da conta de juros que recai sobre a dívida mo-
biliária federal e que está voltada para uma 
trajetória explosiva. 

O tamanho do problema está resumido no 
texto do documento de 60 páginas que explica 
o programa fiscal de 1999 a 2201, divulgado 
ontem pelo ministério da Fazenda: "O desafio  

está posto: a trajetória atual é de inequívoca 
insolvência fiscal. Ou bem o Brasil corrige de-
finitivamente o desequilíbrio de suas contas e 
avança no caminho da estabilidade e do desen-
volvimento sustentado, ou permite ver-se lan-
çado ao azar da conjuntura, correndo risco ex-
traordinário de perder as conquistas que, como 
país, alcançou arduamente nos últimos quatro 
anos, com grave comprometimento de suas 
perspectivas futuras de crescimento, geração 
de empregos e redução das desigualdades". 

O secretário José Roberto Mendonça de 
Barros, da Câmara de Comércio Exterior, diz 
que o programa fiscal é "profundo" e, por is-
so, seus efeitos serão rápidos., para isso, as  

vão es- tabilizar "são poucas, mas boa Elas " 
tabilizar a relação entre a dí‘ ida líquida e o 
Produto Interno Bruto só a para de 2001. Pa-
ra o ano que vem, ainda haverá unia elevação 
da proporção da dívida sobre o PII3 dos 
41,9% estimados este ano para 44,9%. Em 

2000, a dívida líquida deixa de crescer e pas-
sa a corresponder a 44,4% do PIB: 

Feito o ajuste fiscal duradouro, com as 
medidas de emergência que farão a ponte até 
que as reformas estruturais rendam dividen-
dos e derrubando o déficit externo, Mendon-
ça de Barros acredita que os investidores vol-
tarão ao país. A volta não será na mesma in-
tensidade do passado recente, mas através da 
reposição de alguns financiamentos, inclusi-
ve de linhas de comércio que hoje estão se-
cando. 

Os investimentos diretos nos últimos doze 
meses que terminaram em outubro somaram 
US$ 24,4 bilhões. Essa é uma fonte de in-
gresso de recursos externos que não vai secar, 
embora deva ser menor no próximo ano. Se 
todo o aumento de impostos for aprovado pe-
lo Congresso, o país terá no ano que vem uma 
carga tributária absolutamente recorde: 
31,5% do PIB, estimou o secretário de Políti-
ca Econômica, Amaury Bier. 

Recessão —A recessão dificultará o ajus-
te das contas públicas de forma significativa. 
Pelas contas do governo, dos R$ 28 bilhões 
de esforço fiscal, apenas da União e Previ-
dência Social, cerca de R$ 8 bilhões são ne-
cessários apenas para compensar a perda de 
receita pega queda do PIB. Cada 1% a menos 
de produto interno representa uma perda de 
arrecadação de cerca de R$ 2 bilhões. 

As privatizações renderão R$ 24,7 bilhões 
no ano que vem e R$ 16,4 bilhões em 2000. 
A partir daí, termina a venda de ativos públi-
cos. Mas há, ainda, uma porção de esqueletos 
para contabilizar nas despesas do governo. A 
estimativa é de que em 1999 essas dívidas re-
presentem R$ 15,2 bilhões e outros R$ 6,8 bi-
lhões no ano seguinte. 

O programa econômico para 1999 não 
preconiza qualquer mudança no regime cam-
bial, insistiu Malan. Segundo ele, dois estu-
dos feitos por bancos estrangeiros (Lloyds e 
J.P. MQrgan) indicam que a sobrevalorização 
cambial no Brasil é de 9% a 10%. Só neste 
ano, diz o ministro, a desvalorização real se-
rá de 7,5%. Mas o mercado continua receoso 
quanto à capacidade do governo de man r 
intacta a política cambial, mesmo como aj s-
te anunciado ontem. 


